
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.553.521 - CE (2015/0221843-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : MARIA ANGELICA PINHEIRO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PAGAMENTO INDEVIDO. 
BOA-FÉ. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VERBA DE CARÁTER 
ALIMENTAR. RESTITUIÇÃO DE VALORES. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme a jurisprudência do STJ, é incabível a devolução de valores 
percebidos por pensionista de boa-fé por força de interpretação errônea, má 
aplicação da lei ou erro da Administração.
2. É descabido ao caso dos autos o entendimento fixado no Recurso Especial 
1.401.560/MT, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, pois não se discute na 
espécie a restituição de valores recebidos em virtude de antecipação de tutela 
posteriormente revogada.
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.553.521 - CE (2015/0221843-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : MARIA ANGELICA PINHEIRO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. VALORES 
RECEBIDOS. BOA-FÉ. PRESUNÇÃO.

1. São irrepetíveis os valores pagos indevidamente a beneficiários 
da Previdência Social, por interpretação errônea ou má aplicação da lei, ou por 
erro da Administração, dada a natureza alimentar das referidas verbas. 
Precedentes STJ.

2. Para ser devida a referida cobrança, necessário comprovar-se a 
má fé do particular ao receber o benefício.

3. Remessa oficial e apelação não providas.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 46 da Lei 8.112/90 e 876 do Código Civil.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 87-96.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.553.521 - CE (2015/0221843-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.9.2015.        

Inicialmente observo que o entendimento fixado no julgamento do REsp 

1.401.560/MT não se aplica ao caso dos autos, pois não se discute na espécie a restituição de 

valores recebidos em virtude de antecipação de tutela posteriormente revogada.

No mais, conforme consignado no decisum combatido, a jurisprudência desta 

Corte se firmou no sentido de que, em razão do caráter alimentar dos proventos aliado à 

percepção de boa-fé, são impossíveis os descontos recebidos a título de benefício 

previdenciário por razão de erro da Administração, aplicando-se ao caso o princípio da 

irrepetibilidade dos alimentos. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PAGO A MAIOR POR ERRO 
ADMINISTRATIVO. BOA-FÉ DO SEGURADO. REPETIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 
POSSIBILIDADE.

(...)
2. Incabível a devolução de valores percebidos por pensionista de 

boa-fé por força de interpretação errônea, má aplicação da lei ou erro da 
Administração (e.g: AgRg no AREsp 470.484/RN, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/05/2014; AgRg no AREsp 
291.165/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
15/04/2013).

(...)
(AgRg no AREsp 548.441/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/09/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS. VERBA 
DE NATUREZA ALIMENTAR RECEBIDA DE BOA-FÉ PELA PARTE 
SEGURADA. IRREPETIBILIDADE.

1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, "A 
reclamação não integra o rol das ações constitucionais destinadas a realizar o 
controle concentrado e abstrato de constitucionalidade das leis e atos normativos. 
É medida processual que somente opera efeitos inter partes, não ostentando 
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efeito geral vinculante." (REsp 697.036/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe 4/8/2008).

2. Ainda na forma dos precedentes desta Corte, incabível a 
restituição de valores indevidamente recebidos por força de erro no cálculo, 
quando presente a boa-fé do segurado.

3. Ademais, no caso dos autos, há de ser considerado que as 
vantagens percebidas pelos beneficiários da Previdência Social possuem natureza 
alimentar, pelo que se afigura a irrepetibilidade desses importes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 33.649/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEXTA TURMA, DJe 02/04/2012).

ADMINISTRATIVO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PAGAMENTO INDEVIDO. BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ.

A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido da 
impossibilidade dos descontos, em razão do caráter alimentar dos proventos, 
percebidos a título de benefício previdenciário, aplicando ao caso o Princípio da 
Irrepetibilidade dos alimentos. Precedentes. Súmula 83/STJ.

Agravo  regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.421.204/RN, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 4.10.2011).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PERCEBIDO A 
TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, POSTERIORMENTE 
REVOGADA. NATUREZA ALIMENTAR. IRREPETIBILIDADE.

1. As verbas previdenciárias, de caráter alimentar, percebidas 
antecipadamente por meio da concessão de tutela judicial, não são objeto de 
repetição.

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.352.339/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, Sexta Turma, DJe 3.8.2011).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida".

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 
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Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0221843-9 REsp 1.553.521 / CE

Números Origem:  08011263520144058100  8011263520144058100

PAUTA: 03/11/2015 JULGADO: 03/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : MARIA ANGELICA PINHEIRO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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